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Objetivos 

 
Objetivos: a pesquisa visa à melhor compreensão da inter-relação entre os direitos fundamentais e as 
relações coletivas de trabalho, bem assim à construção de uma visão crítica sobre essa inter-relação e ao 

oferecimento de respostas juridicamente fundamentadas às principais questões práticas daí decorrentes. 
 

Problemas 

 
A liberdade sindical é um “fermento” necessário à sociedade? 
A liberdade sindical é um direito fundamental no ordenamento jurídico brasileiro?  Por que o constituinte 

brasileiro assim se posicionou? 
Qual o conteúdo essencial da liberdade sindical? 
Como se sistematizam, complementam-se e autolimitam-se as dimensões individual e coletiva da liberdade 

sindical, observadas as suas perspectivas positiva e negativa? 
Levando em conta a eficácia desenvolvimentista dos direitos fundamentais, como tem se dado a ampliação 
da influência normativa da liberdade sindical no ordenamento jurídico e na vida da sociedade brasileira?  

Considerada a eficácia axiológica do direito fundamental à liberdade sindical, qual a medida deste direito 
em confronto com outros igualmente fundamentais?  
Com fulcro na eficácia irradiante dos direitos fundamentais, que permite extrapolar os lindes do direito 

objetivo para operar no plano exterior, impulsionando e dirigindo a aplicação e a interpretação do direito 
infraconstitucional, em que situações a liberdade sindical limita os direitos dos particulares?  
Considerando que o Estado tem o dever de zelar, inclusive preventivamente, pela proteção dos direitos 

fundamentais dos indivíduos, não apenas contra os comportamentos dos próprios poderes públicos, mas 
também contra as agressões que provenham de terceiros, que se tem feito no ordenamento jurídico 
brasileiro para dar efetividade ao direito fundamental à liberdade sindical? 



Que é uma conduta antissindical? Como o ordenamento jurídico oferece a sua proteção para violações aos 
direitos de liberdade sindical?  

Hipóteses 

 

A liberdade sindical é um direito fundamental que goza de autonomia diante da genérica liberdade de 

associação. 

O direito à liberdade sindical, como direito fundamental de conteúdo complexo e abrangente, está receptivo 

a uma permanente construção mediante aportes proporcionados pela abertura do catálogo a outros tantos 
direitos materialmente fundamentais, observado, evidentemente, o procedimento para tanto previsto na 
própria Constituição e o que seja considerado importante para a comunidade, segundo os sistemas-

paradigmas que tenham valores sociais ao menos semelhantes. 

A caracterização de uma conduta antissindical, nos sistemas jurídicos em que a liberdade sindical é um 

direito (especialmente naqueles em que ela é um direito fundamental), demanda, em princípio,  apenas a 
constatação de uma lesão a direitos de liberdade sindical e a imputação dessa lesão ao comportamento 
antijurídico de um sujeito qualquer, independentemente da demonstração de culpa. 

A liberdade sindical é um direito fundamental de extensão da proteção em favor de todo trabalhador 
sindicalizado ou que simplesmente desenvolve alguma ação sindical, gremial ou coletiva como um “ativista 

sindical genérico” (MARTINEZ, Luciano. Condutas antissindical. São Paulo: Saraiva, 2013).  

 

Resultados esperados 

 
1) Promover um efetivo intercâmbio de entre professores e estudantes de outros programas de pós-

graduação nacionais e estrangeiros que se dediquem aos estudos sobre as inter-relações entre os 
direitos fundamentais e as relações coletivas de trabalho  

 

2) Produção de artigos jurídicos para publicação em revistas jurídicas, preferencialmente com Qualis 
CAPES.  
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